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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTATIVO. 
LIMITAÇÃO DOS DEMANDANTES. CELERIDADE PROCESSUAL. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A Corte de origem, após ampla análise do conjunto fático-probatório, "limitou o 
litisconsórcio passivo facultativo, por reputar que a apuração da responsabilidade 
dos consortes, de forma conjunta, demandaria tumulto probatório, dificultando a 
ampla defesa e a higidez processual" (fl. 398). Assim, tem-se que a revisão da 
conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a questão demanda o reexame 
dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso 
especial. Incide à hipótese a Súmula 7/STJ.
2. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 
Brasília, 01 de junho de 2020.

Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTATIVO. 
LIMITAÇÃO DOS DEMANDANTES. CELERIDADE PROCESSUAL. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A Corte de origem, após ampla análise do conjunto fático-probatório, "limitou o 
litisconsórcio passivo facultativo, por reputar que a apuração da responsabilidade 
dos consortes, de forma conjunta, demandaria tumulto probatório, dificultando a 
ampla defesa e a higidez processual" (fl. 398). Assim, tem-se que a revisão da 
conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a questão demanda o reexame 
dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso 
especial. Incide à hipótese a Súmula 7/STJ.
2. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo interno 

interposto contra decisão da Presidência do STJ que conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial ante a Súmula 7/STJ.

Em suas razões, sustenta que não há falar em reexame do conjunto probatório da 

demanda para o deslinde da controvérsia, devendo ser afastada a incidência da Súmula 7/STJ.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Observa-se que o 

presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no 

agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

No que diz respeito ao art. 113, § 1º, do CPC/2015, a Corte de origem, após ampla 

análise do conjunto fático-probatório, firmou compreensão pela limitação do litisconsórcio 
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facultativo, conforme o seguinte excerto (fl. 441):
"No decisum agravado salientei que o magistrado a quo apenas limitou o litisconsórcio 
passivo facultativo, por reputar que a apuração da responsabilidade dos consortes, de forma 
conjunta, demandaria tumulto probatório, dificultando a ampla defesa e a higidez 
processual, nos termos do disposto no § 10 do art. 113 do Código de Processo Civil"

Assim, tem-se que a revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a 

questão demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito 

do recurso especial. Incide à hipótese a Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. BALA PERDIDA. DISPAROS EFETUADOS POR POLICIAL CIVIL EM 
SERVIÇO. VÍTIMA QUE RESULTA ACOMETIDA DE PARAPLEGIA. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO FACULTATIVO. EXCLUSÃO DE PREPOSTO DO 
ESTADO DO POLO PASSIVO DA LIDE. ARTIGO 37, § 6º DA CF. CELERIDADE 
PROCESSUAL. POSSIBILIDADE. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE DO QUANTUM ARBITRADO. 
REVISÃO DO MONTANTE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AFASTAMENTO 
DA MULTA PREVISTA NO ART. 538 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA 98/STJ. 
RECURSO ESPECIAL DO ESTADO PARCIALMENTE PROVIDO.
(…)
2. Nas ações indenizatórias por responsabilidade objetiva movidas contra o Estado, a 
também presença do agente público no polo passivo da lide induz a formação de 
litisconsórcio meramente facultativo (art. 46 do CPC), sendo, por isso, lícito ao juiz, por 
critérios de economia e celeridade processuais, determinar a exclusão daquele preposto da 
relação processual, sem qualquer prejuízo para o ente público, que continua detendo ação de 
regresso em face do servidor (art. 37, § 6º da CF).(...) 6.
Recurso especial parcialmente provido, apenas para se afastar a multa do artigo 538, 
parágrafo único, do CPC.
(REsp 1215569/AL, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 19/12/2014)
 
PROCESSUAL CIVIL. SINDICATO. EXECUÇÃO. 3,17%. ART. 46, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC. LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTATIVO. NÚMERO DE 
DEMANDANTES QUE NÃO COMPROMETE A RÁPIDA SOLUÇÃO DO LITÍGIO 
NEM DIFICULTA A DEFESA. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
1. Com efeito, a possibilidade de limitação do litisconsórcio facultativo está prevista no 
parágrafo único do art. 46 do Código de Processo Civil, podendo ser determinada de ofício 
pelo juiz, nos casos em que verificar prejuízo para a rápida solução do litígio, ou requerida 
pelo réu quando a pluralidade de autores constituir óbice ao exercício dos direitos inerentes 
ao processo.
2. Hipótese em que o Tribunal a quo consignou que "se a execução se dá por simples cálculo 
aritmético referente a atualização dos cálculos elaborados pela UFRJ, não se vislumbra, 
pois, comprometimento à celeridade processual, sendo admissível o litisconsórcio 
facultativo, tendo em vista os contornos do caso concreto. É que, apresentando-se razoável o 
litisconsórcio, na hipótese, em número de 5 autores, com identidade de fato e de direito, sem 
provocar embaraço à celeridade processual não há falar em limitação do litisconsórcio com 
desmembramento do feito" (fl. 164, e-STJ).
3. Para entender que a pluralidade de litigantes compromete a rápida solução da demanda, 
necessário incursionar na seara fático-probatória, o que é vedado na via estreita do Recurso 
Especial, consoante enuncia a Súmula 7/STJ.
4. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação da Súmula 7 
do STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os 
arestos paradigmas, uma vez que as conclusões díspares ocorreram não em razão de 
entendimentos diversos, mas de fatos, provas e circunstâncias específicas do caso concreto.
5. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1651921/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 18/4/2017.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 26/05/2020 a 01/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : SANEAMENTO DE GOIAS S/A
ADVOGADOS : LARA MACHADO BATISTA - GO017824

ÀLVARO DE SOUZA FILHO - GO027742
WILSA MARIA LAURA ROCHA - GO017176

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MEIO 
AMBIENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : SANEAMENTO DE GOIAS S/A
ADVOGADOS : WILSA MARIA LAURA ROCHA - GO017176

LARA MACHADO BATISTA - GO017824
ÀLVARO DE SOUZA FILHO - GO027742

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 01 de junho de 2020
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